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			1.


			Introdução


			Joaquim Oliveira Martins


			CEPII e Université de Dauphine-PSL, Paris


			A imigração está a expandir-se na Europa, impulsionada por conflitos no Médio Oriente, no Afeganistão, na África do Sahel e na Ucrânia, e alimentada pelo envelhecimento da população europeia, pela disponibilidade de empregos e por um Estado de Bem-Estar relativamente bom no Norte, em contraste com a pobreza e a instabilidade social no Sul.


			Medida através do emprego e da educação, a integração de migrantes nas comunidades europeias tem estado a melhorar (OCDE, 2023). No entanto, o processo de integração não é o mesmo em todos os lugares, especialmente quando todos os aspetos da integração são considerados mais relevantes para a segunda geração de migrantes.


			Parte-se do pressuposto de que a integração dos migrantes é importante para a economia, a paz e o desenvolvimento das pessoas e dos lugares e, além disso, o sentimento de conexão e pertença constitui um direito humano básico, contribuindo para a justiça social e a equidade (Litevsky et al., 2023).


			No entanto, existem vários modelos de integração que envolvem diversas formas e combinações de manutenção, adaptação e convergência culturais. Processos que, segundo Bloemraad et al. (2023), são historicamente contingentes, mediados por instituições e construídos politicamente, abrindo caminhos para certos grupos de imigrantes, enquanto erguem barreiras para outros.


			Neste contexto, a 17 de janeiro de 2025, organizou-se um encontro sobre desafios e políticas de integração de migrantes na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), em Vila Real. O objetivo desse encontro foi, em primeiro lugar, obter conhecimento que reporte, analise e avalie evidências da integração de migrantes em Portugal; e, em segundo lugar, analisar a resposta das políticas aos níveis local e nacional, assim como posições mais políticas e ideológicas sobre esta questão. A presente coletânea de contribuições reflete esses debates para saber o que cumpre a Portugal fazer neste desafio magno para a nossa economia e a nossa sociedade. 


			Durante um longo dia, os debates foram densos e intensos. Não me cabe aqui fazer um resumo das diferentes contribuições. Acho que o leitor interessado deverá percorrer o conjunto dos textos e forjar assim a sua própria opinião. O texto do Prof. Tomaz Dentinho que conclui este livro propõe uma leitura dos pontos principais e uma interpretação original do que há que fazer para cumprir o desafio da integração dos migrantes no nosso país.


			Gostaria, no entanto, de salientar três pontos que me interpelaram durante a discussão. O primeiro tem a ver com a amplitude da vaga demográfica atual: trata-se de um verdadeiro «tsunami» de pessoas idosas nas próximas décadas que põe em questão o desenho dos nossos sistemas de segurança social. O problema é bem conhecido e estudado, de maneira que me limito aqui a um único dado ao nível dos países da OCDE. Em média, na OCDE, nos princípios deste século, havia um reformado por quatro pessoas ativas (1/4). Se fizermos contas muito aproximadas, isto implica uma taxa de contribuição de 25% para assegurar a sustentabilidade do sistema de pensões. O rácio médio de dependência na OCDE vai aumentar para um reformado por dois ativos (1/2) em 2050. Parece óbvio que o aumento das contribuições das novas gerações nunca poderá resolver o problema. É simplesmente inaceitável e injusto. Por isso, tem-se proposto um conjunto de reformas que aja sobre vários parâmetros ao mesmo tempo1: aumento das contribuições, redução da taxa de «generosidade» do sistema, incentivos para a poupança privada e aumento da idade da reforma. Este último instrumento é particularmente eficaz para gerir o aumento da esperança de vida, sob condição de que esta seja em boa saúde. Infelizmente, nada assegura que os ganhos futuros de longevidade permitam reduzir a morbidez e, sobretudo, o estado de dependência de cuidados continuados com custos muito elevados2. 


			Portugal já está atualmente muito próximo do nível de 50% da taxa de dependência que os países da OCDE vão atingir, em média, em 2050. Sobretudo, as regiões rurais e do interior de Portugal encontram-se entre as mais envelhecidas na OCDE. 


			Neste enquadramento, utilizar a imigração como uma maneira de aumentar mecanicamente a população ativa e o número de contribuintes pode parecer uma solução de facilidade, pelo menos a curto prazo. Infelizmente, nada requer mais uma visão estrutural e de longo prazo. Se o aumento da população ativa pode suavizar a pressão crescente das gerações do baby-boom, há que gerir também o efeito da esperança de vida, porque em geral os imigrantes adotam rapidamente as normas de longevidade da população nativa. Uma larga população de origem estrangeira, mal integrada na sociedade portuguesa, com um estado de saúde problemático e um nível baixo de educação pode relevar-se um peso ainda pior a longo prazo para o sistema de segurança social. Por esta razão, a questão da integração dos migrantes é fundamental. 


			Logo, o segundo ponto tem a ver com a qualidade da integração. Sem uma boa integração não haverá qualidade de capital humano, mas haverá falta de efeitos de experiência no crescimento da produtividade, uma má utilização das qualificações dos trabalhadores estrangeiros, etc. Mesmo no setor agrícola, onde o trabalho sazonal é predominante, a utilização de novos trabalhadores acarreta sempre um custo fixo de formação. Sem integração, estaremos possivelmente a aumentar o estoque de trabalhadores pouco qualificados, o que favorecerá uma persistente especialização da economia portuguesa em competitividade baseada em baixos custos3.


			Como os debates mostraram, a mudança de instituições em Portugal, mais precisamente a transição do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) para a Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA), em outubro de 2023, concomitante com as fortes entradas de novos imigrantes, criou dificuldades. A nova agência integrou as funções de legalização e integração, mas a urgência era gerir o grande número de pedidos de legalização. A função de integração mais estruturante e de longo prazo tem sofrido durante este período de transição, também marcado por outros choques (crise COVID, mudança de Governo, etc.). Como disse Marta Feio, muitos aspetos das funções de integração estão atualmente «dormentes» e necessitariam de ser reativados. 


			As experiências no terreno, como na Amadora e no Fundão, mostraram claramente que a necessidade de acolhimento tem por vezes de ser muito individualizada, o que requere conhecimento e apropriação local. 


			Por conseguinte, é crucial que a função de integração seja responsabilidade partilhada entre níveis de governo. A integração só se ganha ao nível local (Fontainhas Fernandes) porque não há soluções genéricas ou uniformes (no one-size-fits-all). A necessidade de diferenciação de políticas ao nível local é, portanto, condição necessária. No entanto, esta condição, por vezes, enquadra-se dificilmente no processo de descentralização. Infelizmente, este investimento na chamada «governança multinível» tem sido particularmente lento e problemático em Portugal4. 


			Por fim, a lógica económica incontornável da imigração tem esbarrado com as condições e os discursos políticos. Em nome da defesa da identidade, da «civilização» ou dos pretensos interesses da população nativa tem sido utilizados muitos argumentos totalmente incoerentes do ponto de vista económico. Nesta área, a literatura económica é relativamente robusta na desmistificação dos efeitos negativos da imigração (e.g. Boeri, Hanson e McGormick, 2002). A longo prazo pode-se mesmo afirmar que a diversidade de população aparece como um dos fatores mais determinantes do desenvolvimento económico Galor (2011, 2022).
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			2.


			Migrações em territórios de baixa densidade: o papel das instituições de ensino superior


			António Fontaínhas Fernandes


			Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro


			Introdução


			Portugal regista uma marcada contração da pirâmide etária, a exemplo do que acontece no mundo ocidental, devido a uma persistente diminuição da natalidade acompanhada de um aumento da longevidade, graças aos progressos na saúde e nas condições de vida.


			De acordo com o último Censos 2021, o País perdeu cerca de 2% da população residente em relação a 2011. No entanto, o declínio populacional não é uniforme em todo o território. A perda é mais acentuada regista-se nos territórios denominados de baixa densidade, principalmente em comparação com o litoral. A Área Metropolitana de Lisboa e o Algarve são as NUTS II em que, no período em análise, não se regista diminuição de população, enquanto no interior a queda persiste de forma generalizada.


			A título de exemplo, refira-se a Comunidade Intermunicipal do Douro (CIM Douro): possui 184 000 residentes, cerca de 5% da população residente no Norte e 1,8% de Portugal, registando uma diminuição de população de 17% de 2001 a 2021. Contudo, o decréscimo da população é mais acentuado nos concelhos rurais, sendo superior a 25% em sete concelhos (Alijó, Carrazeda de Ansiães, Mesão Frio, S. M. Penaguião, Tabuaço, Torre de Moncorvo e V. N. Foz Côa). A diminuição foi atenuada, na média regional, pela menor redução da população registada nos centros urbanos de Vila Real e Lamego, onde existem instituições de ensino superior. 


			A redução populacional residente via saldo natural parece ser compensada pelo início de um movimento via saldo migratório, nomeadamente no Douro Sul, embora de forma não tão expressiva como na Região Norte e no País, onde o saldo natural negativo tem sido compensado pelo saldo migratório.


			O Douro também está mais envelhecido em relação ao País. Em 2001, os indicadores sugerem 128 indivíduos com 65 e mais anos por 100 jovens (o valor em Portugal foi de 102). Uma década depois, os Censos 2011 referem que a relação aumentou para 175/100, sendo em Portugal de 128. No último Censos 2021, o Douro regista 274 pessoas com 65 e mais anos por 100 jovens, enquanto Portugal registou 1821.


			Em termos globais, nos concelhos de menor dimensão do Douro onde predomina o setor primário, a perda de população é mais acentuada, o que pode significar uma tendência da população para se fixar em núcleos onde existem oportunidades de emprego, em especial para os jovens. Por outro lado, regista-se um preocupante envelhecimento da população, acima da média do Norte e do País, e o índice de dependência de jovens é inferior ao valor médio nacional, confirmando as debilidades da evolução demográfica do Douro.


			O País e em particular os territórios de baixa densidade como o Douro estão muito dependentes dos saldos migratórios positivos nas idades centrais, para garantir algum dinamismo demográfico e evitar que o envelhecimento da estrutura etária da população não seja tão intenso. O dinamismo económico registado nos últimos anos permitiu conter a emigração e tornar o País mais atrativo para a imigração. Portugal passou de um saldo migratório negativo em 2015 para anos seguidos de saldo migratório positivo.


			Em síntese, o saldo natural no Douro é francamente negativo, reclamando a definição de uma política migratória que atenue o problema, que é limitador do processo de evolução demográfica e económica descrito em diversos estudos. A inevitabilidade de recorrer à imigração para colmatar a perda de população exige uma política integrada de imigração, devendo ser perspetivada uma estratégia institucional responsável pelos respetivos conceção, execução e acompanhamento.


			Migrações: uma oportunidade para o interior


			A maioria dos movimentos migratórios tradicionais deve-se, fundamentalmente, a motivos de natureza laboral. Na atualidade, existem outros fatores de diversa natureza, designadamente: geopolíticos, traduzidos em fluxos provenientes de zonas instáveis ou de conflito; de segurança e ambiente; empresariais, que, embora restritos, têm impacto apreciável no mercado; fiscais, em especial de pessoas aposentadas; e ainda educativos e de investigação.


			Portugal não está imune aos padrões de migração registados a nível mundial, tendo ganhado expressão o fluxo de migrantes de diferentes proveniências e distintos perfis sociais, económicos e culturais atraídos pela procura de mão de obra e a segurança, sem esquecer a mobilidade ao abrigo do estatuto de proteção internacional ou educativa e de investigação.


			Nos últimos anos o País tem vindo a conhecer saldos migratórios positivos, tendo o impacto da população estrangeira no total de residentes aumentado nas últimas três décadas até ultrapassar um milhão de residentes em 2023, representando cerca de 10% dos residentes.


			No Douro as migrações também se devem a motivos de natureza laboral, em especial no que toca aos setores da agricultura e do turismo. Alguns empresários do setor vitivinícola estimam que é necessário assegurar em permanência mais 47 000 indivíduos com capacidade ativa. No período das vindimas, referem ainda a necessidade de um contingente adicional de 20 000 ativos durante um período de dois meses.


			A falta de mão-de-obra qualificada no Douro não afeta somente a agricultura, existindo outras atividades económicas que se deparam com escassez de recursos humanos, por vezes sazonal, mas também com caráter permanente. Este cenário exige a definição de uma política de imigração capaz de atrair e fixar pessoas com carácter permanente, face à depressão da população e ao envelhecimento, que têm um impacto comprovado na economia.


			Num processo de fixação de população, a estabilidade dos migrantes é essencial, pelo que a imigração familiar deve ser objeto de maior atenção. Atrair e fixar famílias exige centros urbanos capacitados e com disponibilidade de parque habitacional, infraestruturas e equipamentos de saúde, educativos, desportivos e culturais. Como tal, num processo integrado de acolhimento, a intervenção dos municípios é determinante.


			A integração de migrantes tem vindo a melhorar nos países europeus. Contudo, o processo de integração não é idêntico em todos os lugares. Ele exige coordenação nacional, devendo as tarefas operacionais ser da responsabilidade de instâncias desconcentradas, ao nível das regiões e dos municípios. As regiões devem assumir um papel central, disponibilizando programas de desenvolvimento de âmbito regional, enquanto os municípios devem ter um papel complementar na inserção no tecido social e cultural local, um imperativo para o êxito do processo de integração.


			Neste domínio, é essencial refletir sobre o modo como as estruturas de governo local, serviços descentralizados do Estado, empresas e associações, comunidades e sociedade civil têm respondido às dinâmicas migratórias e contribuído para a promoção da inclusão e da integração. Importa, igualmente, disseminar boas práticas nacionais e internacionais, políticas inovadoras e ouvir as experiências dos próprios migrantes.  


			Potencialidades do ensino superior


			As instituições sediadas em territórios deprimidos devem ter um papel acrescido no desenvolvimento regional, podendo a atração de estudantes internacionais ter um papel decisivo na fixação de recursos humanos qualificados.


			Portugal dispõe de uma rede consolidada de instituições de ensino superior de qualidade reconhecida (105 instituições, cerca de 4800 cursos, 397 000 estudantes e 307 unidades de I&D), inserida em redes europeias e com crescente presença nos rankings internacionais de referência. A integração no espaço europeu de ensino superior garante o fácil reconhecimento de qualificações em todos os países europeus e existem contactos para criar outras redes internacionais, nomeadamente no espaço ibero-americano.


			O elevado grau de segurança, de tolerância religiosa e de multiculturalidade, o custo de vida inferior em relação aos mercados concorrentes e a crescente visibilidade internacional motivada pelo crescimento turístico são fatores que têm conduzido a um aumento significativo de estudantes internacionais na última década.


			Foi neste contexto que foi dinamizada uma iniciativa nacional direcionada para a captação de estudantes estrangeiros – Study & Research in Portugal 7, financiada pelo COMPETE – com o objetivo de promover o país enquanto destino de estudo e investigação. Na realidade, persistem bloqueios que exigem o recurso a apoios estruturais, para imprimir um novo impulso à estratégia de atração de estudantes internacionais, registando-se ainda uma reduzida valorização da imagem coletiva do País enquanto destino de estudo e de ciência. A experiência de participação das instituições nos principais fóruns de recrutamento internacional, bem como as dinâmicas e os procedimentos de recrutamento de estudantes de outros países são débeis.


			Aumentar a visibilidade, a notoriedade e a atratividade de Portugal enquanto destino de estudos superiores e de ciência, em interação com as empresas, pode posicionar o ensino superior e a investigação enquanto serviços exportáveis e como parte relevante de uma economia competitiva, aberta à internacionalização e à inovação. Pode, igualmente, potenciar a capacidade exportadora de um país moderno que aposta no conhecimento, a atração de recursos humanos qualificados e, consequentemente, a instalação de empresas internacionais.


			No Douro, a UTAD e o polo do Instituto Politécnico de Viseu sediado em Lamego podem ter um papel relevante na atração de estudantes internacionais e em dinâmica de formação em contexto empresarial para facilitar a sua fixação na região. Contudo, e atendendo à importância da economia do vinho no Douro, uma estratégia educativa para o território também deve envolver as escolas profissionais e a Escola de Hotelaria e Turismo de Douro-Lamego. 


			As escolas profissionais localizadas na Comunidade Intermunicipal (CIM) do Douro, de uma forma geral, atraem estudantes provenientes dos países africanos de expressão portuguesa, em particular para a área do turismo. As Escolas Profissionais, a CIM e a UTAD devem considerar, numa lógica de especialização inteligente, estratégias para aumentar a oferta de recursos humanos qualificados em áreas fundamentais para o desenvolvimento da região, potenciando a criação de fileiras formativas e a oferta de cursos que incentivem o prosseguimento de estudos destes diplomados de que necessita o tecido profissional. 


			A definição de uma estratégia formativa para a região exige, forçosamente, o envolvimento das instituições de ensino, dos agentes políticos locais, das empresas e das suas associações, privilegiando planos formativos em contexto empresarial e estratégias de aprendizagem ao longo da vida, principalmente para os trabalhadores que já exercem atividade profissional.


			A capacidade de atrair e integrar imigrantes é essencial para garantir a capacidade produtiva e a sustentabilidade do País, e nisso as instituições de ensino superior inseridas em territórios desafiantes podem ter um papel relevante.
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			Parte II


			Evidências sobre integração dos imigrantes


		


	

		

			3.


			Indicadores de integração – Portugal em comparação international


			Ana Damas de Matos


			Directorate for Employment Labour and Social Affairs, OECD


			A publicação conjunta da OCDE e da Comissão Europeia Indicators of Immigrant Integration 2023: Settling In5 apresenta a maior recolha de dados sobre as características e os resultados dos imigrantes e dos seus filhos nos países da UE e da OCDE. Considera 83 indicadores que abrangem o mercado de trabalho, a educação, as condições de vida e a integração social. Este texto resume as tendências da integração dos imigrantes e dos seus filhos na última década e situa Portugal nestas grandes linhas.
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